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Gabinete do Presidente

CONVOCATORIA

Ao abrigo do artigo 57%, n? 1, a) do Regimento da Assembleia Nacional, sdo convocados os
Senhores Deputados para uma Sessdo Legislativa Extraordindria que ter4 inicio as 9 horas do
préximo dia 11 de Margo, com a seguinte Ordem do Dia:

I - Debate e votagédo das Grandes Op¢des do Plano 1997-2000;

II — Proposta de Lei de Autorizagédo Legislativa sobre bases da Organiza¢do da Admi-
nistracdo Publica.

Palécio da Assembleia Nacional na Praia, 4 de Fevereiro de 1997. — O Presidente, Anténio
do Espirito Santo Fonseca.

Secretaria-Geral
COMUNICACAO

Para os devidos efeitos se faz publico que, por decisdo de Sua Exceléncia o Presidente da
Assembleia Nacional, foi designado o dia 11 de Margo para o inicio de uma Sessdo Legislativa
Extraordindria da V Legislatura, que terd lugar no Paldcio da Assembleia Nacional, sito na
Achada Santo Anténio, na cidade da Praia.

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional na Praia, 4 de Fevereiro de 1997. — O Secret4-
rio-Geral, Mateus Julio Lopes.
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Decreto-Legislativo 1/97

de 10 de Fevereiro

O Direito Processual Penal, enquanto direito instru-
mental, deve oferecer garantias seguras aos sujeitos
processuais na defesa dos seus interesses.

Cabo Verde é pais composto por ilhas, consequente-
mente com comarcas dispersas, o que, a partida, condi-
ciona a implementagdo do direito de acesso a justica.

Isto é tdo evidente quanto é certo que apenas as co-
marcas da Praia e de S. Vicente concentram quase to-
dos os profissionais de foro, parceiros fundamentais na
administragdo da justi¢a e defensores primeiros dos di-
reitos e interesses dos particulares.

Importa, pois, que a lei processual estabelega meca-
nismos de facilitagdo do desempenho dos sujeitos pro-
cessuais, como condigdio essencial da realizagdo do di-
reito de acesso a justiga.

E nesta perspectiva que o presente diploma pretende
introduzir prazos de dilagdo especiais, portanto, dife-
rentes dos previstos no Cédigo de Processo Civil, en-
quanto direito adjectivo subsididrio do Direito Proce-
sual Penal, quando os sujeitos do processo residem ou
os respectivos advogados tenham domicilio constituido
fora da comarca onde corre o processo.

Assim,

Ao abrigo da autorizagdo legislativa concedida pelo
ndmero 1 do artigo 8° da Lei n2 4/V/96, de 2 de Julho;

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do nu-
mero 2 do artigo 216° da Constituigdo, o governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1°

E aditado ao Cédigo de Pocesso Penal um artigo
952 — A, com o seguinte texto:

Artigo 95-A

(Prazo de dilagdo)

Sempre que na comarca ndo existam advogados em
nimero suficiente e sem prejuizo do disposto no artigo
228°, os prazos em processo penal estabelecidos, conce-
didos ou fixados por lei ou por despacho do juiz aos ar-
guidos, réus, assistentes e ofendidos que residem e
comarca diferente daquela onde corre o processo, ou
aos seus advogados constituidos ou defensores nomea-
dos com domicilio em comarca diferente daquela onde

corre 0 processo, serdo acrescidos de uma dilagdo a
fixar entre cinco e vinte dias.

Artigo 2
O presente diploma entra imediatamente em vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.
Carlos Veiga — Simdo Monteiro.
Promulgado em 3 de Fevereiro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.

O Primeiro-Ministro, Carlos Alberto Veiga.



I SERIE — N2 5 — B.0. DA REPUBLICA DE CABO VERDE — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1997 53

Decreto-Legislativo 2/97

de 10 de Fevereiro

O Programa de Governo tem como um dos objectivos
no dominio da reforma legislativa “actualizar e moder-
nizar toda a legislacdo relativa aos registos e ao nota-
riado”.

Encontra-se em curso os estudos para elaboragdo dos
diplomas bésicos sobre as matérias referidas.

No entanto, antes da aprovagdo desses diplomas ba-
sicos, justifica-se a realiza¢do de alterag¢des pontuais
que podem, desde ja ser efectuadas na matéria do no-
tariado, sobre aspectos particulares que visam a redu-
¢do de actos desnecessdrios e facilitar a execugdo dos
actos notariais e servir os utentes dos servigos.

As alteragbes ora propostas e incorporadas no pre-
sente projecto correspondem a exigéncias dos responsd-
veis directamente ligados & elaboragdo dos actos nota-
riais e procuram dar respostas aos problemas
suscitados na aplicac¢do da lei.

A primeira alteragdo diz respeito ao ndmero 4 do ar-
tigo 632 do Cédigo do Notariado e procede ao alarga-
mento do seu Ambito de aplicagdo, por forma a abran-
ger todas as pessoas colectivas exigindo para todas
elas a apresentacdo do certificado de admissibilidade
da denominagdo ou da firma.

2

A alteragdo proposta para o artigo 78° é no sentido
de deixar de ser lavrado no livro de notas determinado
tipo de actos que, pela sua auséncia de relevancia ou
pela sua extensio, podem constar de documentos sepa-
rados.

A alteracdo proposta em iltimo lugar vem na se-
quéncia da alteragdo da forma dos contratos de mituo
quando sejam partes activas as institui¢des de crédito
bancdrias e parabancdrias. Por haver o entendimento
de que, quando se devam prestar garantias imobilid-
rias, também o contrato de mituo deve ser celebrado
por escritura publica, procede-se ao esclarecimento da
questdo de modo que a escritura apenas seja exigida
para a parte contratual referente as garantias.

Assim,

No uso da faculdade conferida pela alinea @) do nu-
mero 2 do artigo 216° da Constituigédo, o Governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1°

O numero 4 do artigo 63° do Cédigo do Notariado
passa a ter a seguinte redaccdo:

Artigo 63°

(Mengdes especiais)
1(.)

2.(.)

3.(..)

4. Nos instrumentos de constitui¢do de pessoas co-
lectivas ou de alteragdo dos respectivos estatutos que
determine a modificagdo da firma, denominagéo e ob-
jecto ou a mudanca de sede social para concelho dife-
rente deve ser mencionada a apresentacgdo de certiddo
comprovativa de admissibilidade da firma ou denomi-
nagdo, emitida hd pelo menos seis meses.

Artigo 2°

O artigo 782 do Cédigo do Notariado passa a ter a se-
guinte redacgédo:

Artigo 78

(Identifica¢io dos bens por documento complementar)

1. (.)

2. Os estatutos das associagdes, fundagdes e socieda-
des e as cldusulas contratuais dos actos em que sejam
interessadas as institui¢cdes de crédito ou em que a ex-
tensdo do clausulado o justifique podem ser lavrados
em documento separado, observando-se igualmente o
disposto nos nimeros 1 e 4 do artigo 56°.

3. Os documentos a que se referem os nimeros ante-
riores devem ser lidos juntamente com o instrumento e
rubricados e assinados pelos outorgantes a quem direc-
tamente respeitem, que possam e saibam fazé-lo, e pelo
notdrio.

4. A leitura dos documentos a que se refere o nimero
anterior é dispensada se os outorgantes declararem
que ja o leram, ou conhecem perfeitamente o seu
conteido, o que serd consignado no texto instrumento.

5. Os outorgantes que ndo saibam ou ndo possam as-
sinar devem apor em todas as folhas do documento a
sua impressdo digital.

6. O disposto nos nimeros anteriores é igualmente
aplicdvel aos cadernos de encargos ou a descrigdo da
obra a que respeitem os instrumentos.

Artigo 3°

E aditado um artigo 78%-A ao Cédigo do Notr riado,
com o seguinte texto:

Artigo 78%A

(Contratos de mituo com institui¢ées de crédito)

Nos contratos de miituo em que s¢jam partes as in-
stitui¢des de crédito em que seja necessdria a prestagédo
de garantias tendo por objecto coisas iméveis, apenas é
celebrada por escritura publica a parte do contrato que
disser respeito as garantias.

Artigo 4°

(Integrag¢io no Cédigo do Notariado)

As alteragdes ao Cédigo do Notariado sdo integradas
no lugar préprio mediante a substitui¢do da redugdo
ou aditamento em cada disposi¢do que for modificada.
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Artigo 5°
(Entrada em vigor)

O presente diploma entra imediatamente em vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.
Carlos Veiga — Simdo Monteiro.
Promulgado em 3 de Fevereiro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.

Decreto-Legislativo 3/97

de 10 de Fevereiro

O Direito Processual Civil, enquanto direito adjec-
tivo, deve ser um instrumento de salvaguarda dos di-
reitos das partes em litigio e de garantia do principio
de igualdade de tratamento das mesmas durante a
marcha do processo.

Isto significa que qualquer das partes deve sempre
ser colocada pelo legislador em posigéo de poder conhe-
cer, em tempo 1til, os argumentos da outra parte no
que concerne ao objecto precessual.

Trata-se apenas de salvaguardar o principio do
contraditério, alids, um dos pilares daquela disciplina
da ciéncia do Direito.

O presente diploma visa, pois, ultrapassar a situa ;o
reinante e permitir que o réu esteja em condig¢des de
poder contra-atacar os argumentos do autor em sede
dos articulados que se seguem a contestagéo.

A solugdio proposta ndo briga com o principio da ga-
rantia de celeridade processuual, pois, imediatamente
ap6s a notificagdo ao autor do oferecimento da contes-
tacdo o réu deve, também, ser notificado desse acto, o
que o coloca em condigdes de poder saber qual o mo-
mento da apresentagdo do seu articulado - a tréplica - e
esgrimir argumentos contra a pretensdo contréria.

Assim,

Ao abrigo da autorizagdo legislativa concedida pelo
nimero 2 do artigo 8 da Lei n® 4/V/96, de 2 de Julho;

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do nu-
mero 2 do artigo 216° da Constitui¢do, o governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1°

0O artigo 492° do Cédigo de Processo Civil passa a ter
a seguinte redacgéo:

Artigo 492°

(Notifica¢do do oferecimento da contestagio)
1. ()
2.(.)

3. A notificacdo ao autor, nos termos previstos nos
numeros anteriores, do oferecimento da contestagéo,
serd, também, notificada ao réu pela secretaria, inde-
pendentemente de despacho.

Artigo 2°
O presente diploma entra imediatamente em vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.
Carlos Veiga — Simdo Monteiro.
Promulgado em 3 de Fevereiro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da Repuiblica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.

Decreto-Lei n® 9/97

de 10 de Fevereiro

Torna-se necessdrio actualizar o Decreto-Lei n® 134/
/92, de 30 de Novembro, quanto & composi¢do do
Conselho Nacional dos Desportos, adequando-o a al-
guns preceitos legais, de modo a aperfeigoar a sua for-
mulagdo juridica e inclusdo de algumas situagdes omi-
tidas ao tempo da sua criagéo.

Nestes termos,

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do n® 2
do artigo 216° da Constituigéo, o0 Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1°

Os artigos 2%, 32, 42 e 72 do Decreto-Lei n® 134/92, de
30 de Novembro, passam a ter a seguinte redacgéo:

Artigo 2°

1. Ao Conselho Nacional dos Desportos compete ge-
nericamente aconselhar o membro do Governo respon-
sdvel pela drea do desporto sobre as medidas pertinen-
tes para uma politica desportiva global e integrada.

2. Compete, nomeadamente, ao Conselho:

a) Emitir pareceres e recomendagdes a pedido do
membro do Governo relativamente a formu-
lagdo e & condugdo da politica desportiva;

b) Pronunciar-se sobre projectos legislativas rela-
tivos a matérias de desporto que sejam sub-
metidos a parecer pelo membro do Governo;
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¢) Pronunciar-se sobre os estatutos e regulamen-
tos das federagdes desportivas nacionais e
sobre as medidas e ac¢des que contribuam
para o desenvolvimento do desporto nacio-
nal;

d) Ajuizar sobre demais questdes que lhe sejam
submetidas pelo membro do Governo respon-
savel pela drea do desporto.

Artigo 3°

1. O Conselho Nacional dos Desportos é presidido
pelo membro do Governo responsével pela drea do des-
porto e, integra os seguintes membros:

a) Dois representantes dos Servigos Centrais en-
carregados das dreas do Desporto e da Ju-
ventude;

b) Presidente do Comité Olimpico Cabo-verdiano;

¢) Presidentes das Federac¢des Desportivas Nacio-
nais;

d) Um representante da Associagdo Nacional dos
Municipios Cabo-verdiano;

e) Presidente da Federagdo Nacional da Juven-
tude;

) Um representante do organismo responsavel
pelo Desporto Escolar;

g Um jornalista que habitualmente se dedica a
tematica do desporto, escolhido pela classe.

2. O Secretdrio de Estado da Juventude e do Des-
porto tem assento no Conselho e, assume a sua presi-
déncia nas auséncias e impedimentos do Ministro.

3. O Presidente do Conselho poderd convidar para as
reunides deste érgdo personalidades cuja participagdo
entenda relevante para a discussdo de matérias agen-
dadas.

Artigo 4°
1. Ao Presidente do Conselho compete:
a) Presidir as reunides;

b) Convocar as reunides ordindrias e extraordiné-
rias, fixando a agenda das mesmas;

2) Despachar os assuntos do Conselho, zelando
pelo seu seguimento e, designar os relatores;

d) Orientar e coordenar superiormente o secreta-
riado do Conselho.

2. As funcdes de Secretdrio do Conselho sdo exerci-
das, por ineréncia, por um representante do servigo
central encarregado pela drea da Juventude e do Des-
porto.

Artigo 7°

- As despesas relativas ao funcionamento do Conselho
Nacional dos Desportos serdo suportados por verba in-
scrita no orcamento do departamento governamental
da drea do desporto que, igualmente assegurard a esse
6rgdo o apoio burocrdtico e administrativo necessario
ao seu funcionamento.

Artigo 2

Este diploma entra imediatamente em vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — José Anténio dos Reis.
Promulgado em 3 de Fevereiro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.
Decreto-Lei n® 134/92

30 de Novembro

No uso da faculdade conferida pela alinea @) do nu-
mero 2 do artigo 2162 da Constituigdo, o Governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1°

E criado junto do membro do Governo responsavel
pela area do desporto um 6rgéo consultivo para as ma-
térias do dominio desportivo, denominada Conselho
Nacional dos Desportos.

Artigo 2°

1. Ao Conselho Nacional dos Desportos compete ge-
nericamente aconselhar o membro do Governo respon-
sdvel pela drea do desporto sobre as medidas pertinen-
tes para uma politica desportiva global e integrada.

2. Compete, nomeadamente, ao Conselho:

a) Emitir pareceres e recomendagdes a pedido do
membro do Governo relativamente a formu-
lagdo da politica desportiva;

b) Pronunciar-se sobre projectos legislativos rela-
tivos a matérias de desporto que sejam sub-
metidos a parecer pelo membro do Governo;

¢) Pronunciar-se sobre os estatutos e regulamen-
tos das federagdes desportivas nacionais e so-
bre as medidas e acgdes que contribuam para
o desenvolvimento do desporto nacional;

d) Ajuizar sobre demais questdes que lhe sejam
submetidas pelo membro do Governo respon-
sdvel pela drea do desporto.

Artigo 3°

1. O Conselho Nacional dos Desportos é presidido
pelo membro do Governo responsdvel pela drea do des-
porto e, integra os seguintes membros:

a) Dois representantes dos servigos centrais en-
carregados das dreas do Desporto e da Ju-
ventude;

b) Presidente do Comité Olimpico Cabo-verdiano;

¢) Presidente das Federagdes Desportivas Nacio-
nais;

d) Um Presidente da Associagdo Nacional dos
Municipios Cabo-verdiano;
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e) Presidente da Federagdo Nacional da Juven-
tude;

) Um representante do organismo responsavel
pelo Desporto Escolar;

& Um jornalista que habitualmente se dedica a
tematica do desporto, escolhido pela classe.

2. O Secretdrio de Estado da Juventude e do Des-
porto tem assento no Conselho e, assume a sua presi-
déncia nas suas auséncias e impedimentos do Minis-
tro.

3. O Presidente do Conselho poderd convidar para
as reunides deste 6rgdo personalidades cuja participa-
¢do entenda relevante para a discussio de matérias
agendadas.

Artigo 4°
1. Ao Presidente do Conselho compete:
a) Presidir as reunides;

b) Convocar as reunides ordindrias e extraordina-
rias, fixando a agenda das mesmas;

¢) Despachar os assuntos do Conselho, zelando
pelo seu seguimento e, designar os relatores;

d) Orientar e coordenar superiormente o secreta-
riado de Conselho.

2. As fungdes de secretdrio do Conselho sdo exerci-
das, por ineréncia, por um representante do servigo
central encarregado pela drea da Juventude e do Des-
porto.

Artigo 5°

1. O Conselho Nacional dos Desportos reunir-se-d4
uma vez por ano e, extraordindriamante sempre que
convocado pelo seu presidente.

2. O Conselho Nacional dos Desportos s6 podera reu-
nir-se e deliberar estando presente a maioria dos seus
membros.

Artigo 6°

O Conselho Nacional dos Desportos elaborard o seu
préprio regimento.

Artigo 7°

As despesas relativas ao funcionamento do Conselho
Nacional dos Desportos serdo suportados por verba in-
scrita no orgamento do departamento governamental
da drea do desporto que, igualmente assegurard a esse
érgdo o apoio burocrdtico e administrativo necessério
ao seu funcionamento.

Artigo 8°
E revogado o Decreto n? 145/87 de 26 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, Carlos
Veiga —Manuel Faustino

Promulgado em 13 de Novembro de 1992.

Publique-se. — O Presidente da Repiblica, AN-
TONIO MANUEL MASCARENHAS GOMES MON-
TEIRO.

Referendado em 13 de Novembro de 1992. — O Pri-
meiro-Ministro, Carlos Veiga.

Decreto-Lei n® 10/97

de 10 de Fevereiro

Estando previsto para o més de Janeiro o inicio da
campanha de registos de nascimento em atraso, no am-
bito do Protocolo assinado entre a Direc¢do-Geral dos
Registos, Notariado e Identificag¢do e o Instituto Cabo-
verdiano de Menores;

Convindo facilitar a realizagdo desses registos e,
deste modo, promover o Direito ao Nome as criangas,
enquanto um dos seus direitos fundamentais;

No uso da faculdade conferida pela alinea @) do nu-
mero 2 do artigo 216° da Constitui¢do, o Governo de-
creta o seguinte:

Artigo 1°

Ficam isentas do pagamento do respectivo emolu-
mento constante da Tabela de Emolumentos do Registo
Civil - Tabela II -, aprovado pelo Decreto n® 43/90, de
29 de Junho, as declaragdes de registo de nascimento
efectuadas fora do prazo legal e no ambito da cam-
panha levada a cabo pela Direc¢do-Geral dos Registos,
Notariado e Identificagdo e o Instituto Cabo-verdiano
de Menores.

Artigo 2°

O presente diploma entra e vigor no dia 1 de Janeiro
de 1997 e caduca a 31 de Dezembro do mesmo ano.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.
Carlos Veiga — Simao Monteiro
Promulgado em 3 de Fevereiro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.
O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.

Carlos Veiga
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Decreto-Regulamentar n® 4/97 )

de 10 de Fevereiro

O combate a droga postula um conjunto de medidas
concertadas, tanto no plano nacional como no plano in-
ternacional.

De acordo com a andlise internacional, a deteoriora-
¢do da situagdo mundial quanto ao tréfico e consumo
de drogas é uma realidade inegavel.

A nivel nacional, ndo se regista ainda a gravidade da
situagdo alcan¢ada em muitos outros paises. No en-
tanto, considera-se como necessaria e imprescindivel a
adopgdo urgente de medidas de politicas de caracter
preventiva e educativa, de molde a diminuir os casos
patolégicos e os de risco e, ainda, desenvolver nos indi-
viduos em geral e nos jovens em particular uma capaci-
dade de escolha responsavel, facultando-lhes um am-
biente propicio ao seu pleno desenvolvimento fisico,
psicolégico e social.

Nessa ingente tarefa, as acg¢des de diversas entida-
des envolvidas devem ser articuladas por forma a ga-
rantir maior eficdcia, evitando intteis dispendios de
energia.

E nesse ambito que o artigo 412 da Lei n® 78/1V/93,
de 12 de Julho, estabeleceu a necessidade de criagéo de
uma Comissdo Nacional de Coordenagédo e Cooperagéo
Internacional de Luta Contra a Droga.

Essa Comissdo foi, efectivamente criada pelo De-
creto-Regulamentar n® 2/95, de 18 de Janeiro.

Na sua composi¢do, algumas entidades, quer directa,
quer indirectamente envolvidas no combate a droga fi-
caram excluidas.

Dada a complexidade do problema, impdem-se uma
colaboragdo multidisciplinar, empenhada e séria, que
favore¢ca um conhecimento mais profundo e uma actua-
¢do mais vigorosa no combate a droga.

Para tanto, é necessdrio envolver, néo sé a familia e
a sociedade civil, mas também e sobretudo as institui-
¢oes publicas melhor posicionadas para efectivar o
combate.

H4, pois, necessidade de se introduzir algumas alte-
ragdes no articulado do Decreto- -Regulamentar n?® 2/
95, de 18 de Janeiro, destinadas a conferir uma compo-
sicdo mais abrangente e integrada ao Conselho Super-
ior da Comissdo de Coordenag¢do do Combate & Droga,
permitindo, dessa forma, que institui¢des como a
Guarda Costeira Nacional, a Policia de Ordem Publica,
a Magistratura Judicial e o Instituto Cabooverdiano de
Menores passem a integrar esse Conselho;

Por outro lado, h4 que adequar algumas nomenclatu-
ras a actual configurag¢io da estrutura organica do Go-
verno;

Assim,

Nos termos do nimero 2 do artigo 41°da Lei n® 78/IV/
93, de 12 de Julho;

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do art®
2172 da Constituig¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1°

(Objecto)

1. O presente diploma regula a composigéo, as atri-
buigdo e o funcionamento da Comisséo de Luta Contra
o Tréfico Ilicito de Estupefaciente e Outras Substan-
cias Psicotrépicas prevista no n? 1 do artigo 41° da Lei
n2 78/I1V/93, de 12 de Julho.

2. A Comissdo referida no numero anterior deno-
mina-se, para todos os efeitos legais, Comissdo de Coor-
denacdo do Combate a Droga, adiante designada por
Comissio.

Artigo 2°

(Atribuigdes)
Sado atribui¢des da Comissédo.

a) A coordenacgdo das ac¢des de todos os organis-
mos nacionais que prossigam objectivos de
luta contra a droga;

b) Promover e assegurar a cooperagdo com entida-
des estrangeiras na luta contra o tréfico ili-
cito de estupefacientes e substdncias psico-
trépicas.

Artigo 3°

(Dever de colaboragao)

Todas as entidades ou organismos publicos ou priva-
dos sdo obrigados a prestar as informagdes solicitadas
pela Comissdo no desempenho das suas atribuigdes,
salvo sigilo profissional devidamente protegido por lei.

Artigo 4°

(Orgios)
S3o Orgéos da Comisséo:
a) O Conselho Superior;
b) O Secretariado Permanente.

Artigo 5°

(Composic¢ao do Conselho Superior)

1. O Conselho Superior é composto por:
a) Um representante do Ministério Publico;
b) Um representante da Magistratura Judicial;

¢) Um representante do Departamento Governa-
mental responséavel pela drea da Justiga;

d) Um representante do Departamento Governa-
mental responsdvel pela drea da Saide;

e) Um representante do Departamento Governa-
mental responsdvel pela drea da juventude;

P Um representante do Departamento Governa-
mental responsdvel pela drea das finangas;
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& Um representante do Departamento Governa-
mental responsdvel pela drea da educagio;

h) Um representante do Departamento Governa-
mental responsdvel pela drea das relagdes

exteriores;

i) Um representante da Policia de Ordem Pu-
blica;

J) Um representante da Guarda Costeira Nacio-
nal;

) Um representante do Instituto Caboverdiano
de Menores;

m) Sete representantes de organizagdo ndo gover-
pamentais cooptados pelo Conselho Super-
ior;

2. O Conselho Superior é presidido pelo membro do
Governo responsdvel pela drea da justiga.

Artigo 6°

(Competéncia do Conselho Superior)

Compete ao Conselho Superior:

a) Cooperar com a Direcgdo-Geral da Farmécia
na determinagdo de quantidade de estupefa-
cientes a importar;

b) Pronunciar-se sobre as propostas e relatérios
elaborados pelo Secretariado Permanente
nos termos das alineas &), e) e /) do art? 9%

¢) Porpdr medidas legislativas e emitir pareceres
sobre assuntos de natureza juridica ou ou-
tros que, no Ambito das suas fun¢des lhe se-
jam submetidas;

d) Propdr a adop¢do de quaisquer outras medidas
ou a utilizagdo de meios adequados no com-
bate a droga;

e) Proceder a avalia¢do do trabalho realizado pelo
Secretariado Permanente e ordenar as medi-
das concretas que se revelarem necessdrias a
prossecugdo das suas atribuigdes;

f) Estabelecer as linhas gerais da actuagdo do Se-
cretariado Permanente.

Artigo 7°

(Funcionamento do Conselho Superior)

1. O Conselho Superior reune-se ordinariamente
duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que
convocado pelo seu presidente ou requerido pela maio-
ria dos seus membros.

2. O Conselho Superior s6 pode funcionar com a pre-
sen¢a da maioria dos seus membros.

3. As deliberagdes do Conselho Superior sdo tomadas
por maioria dos membros presentes, cabendo ao presi-
dente voto de qualidade, em caso de empate.

Artigo 8°

(Composigio do Secretariado Permanente)

1. O Secretariado Permanente é constituido pelo Se-
cretdrio Executivo e por uma equipa de apoio técnico.

2. O Secretdrio Executivo é nomeado pelo presidente
do Conselho Superior da Comissdo, de quem depende
directamente.

3. A equipa de apoio técnico prevista no nimero an-
terior é contratada nos termos da lei de acesso & Fun-
¢do Publica, com os pardmetros definidos pelos mem-
bros do Governo responsdveis pelas dreas da justiga e
da administragéo publica.

4, O Secretdrio Executivo desempenha, por inerén-
cia, as fun¢des de Vice-Presidente do Conselho Super-
ior da Comissao.

Artigo 9°
(Competéncia do Secretariado Permanente)
Compete ao Secretariado Permanente:

a) Promover a cooperagdo com outros departa-
mentos oficiais ou entidades privadas com
possibilidades de actuagdo no combate a
droga, coordenando as respectivas acgdes
com o problema nacional;

b) Preparar estudos de fundamentagdo estraté-
gica e de defini¢do de politicas para a  ela-
boragdo de programa nacional de luta contra
a droga;

¢) Fornecer as instdncias internacionais compe-
tentes os dados estatisticos de ambito na-
cional relacionados com o trafico e consumo
de droga;

d) Centralizar todas as informagbes que possam
facilitar a investigagéo e prevengédo do trafico
ilicito de substéncias estupefacientes e psico-
tréopicas;

e) Estabelecer e manter contactos com entidades
estrangeiras, designadamente com os servi-
cos competentes da Organizacdo das Nagdes
Unidas;

) Acompanhar a aplicagdo das disposi¢des das
convengdes e tratados internacio- nais ratifi-
cados por Cabo Verde em matéria de sub-
stancias estupefacientes e psicotrdpicas;

g) Promover a divulgagédo de informagéo;

h) Colher informacdes relativas a pessoas que so-
licitam autorizagdo para a pratica de activi-
dade prevista no numero 3 do artigo 2° do
Decreto-Lei n® 92/92, de 20 de Julho.

Artigo 10°
(Encargos financeiros)

Os encargos financeiros para o funcionamento e cum-
primento das atribui¢des da Comissdo sdo inscritos no
Org¢amento do Departamento Governamental responsa-
vel pela drea da justica.Artigo 11°

(Revogacgio)

E revogado o Decreto-Regulamentar n® 2/95, de 18 de
Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Anténio Gualberto do Rosdrio —
José Antonio Mendes dos Reis — Simdo Monteiro
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Promulgado em 3 de Fevereiro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.
O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.

Carlos Veiga

Decreto-Regulamentar n® 2/97
de 10 de Fevereiro

Os actuais estatutos dos magistrados judiciais e do
ministério publico entraram em vigor em 1 de Janeiro
de 1996.

Neles se prevé a regulamentagdo, por parte do Go-
verno, da enumeragdo e dos valores dos escaldes de
progressdo nas respectivas carreiras.

Passado cerca de um ano, torna-se, pois, urgente a
regulamentag¢do de tal matéria, como forma de, por
um lado, sedimentar a estrutura salarial dos magistra-
dos nacionais e, por outro lado, reforgar as perspecti-
vas do desenvolvimento das carreiras.

Assim, ouvidos o Conselho Superior da Magistratura
e o Procurador-Geral da Republica;

Nos termos do nimero 4 do artigo 12° e do nimero 1
do artigo 13° da Lei n® 135/I1V/95, de 3 de Julho e do nu-
mero 4 do artigo 29° e do niimero 1 do artigo 30° da Lei
n? 136/1V/95, de 3 de Julho;

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do ar-
tigo 217° da Constituigdo, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1°
(Aprovacgio)

Sdo aprovados a enumeragdo e os valores dos esca-
Ies de progressdo dentro de cada uma das categorias
das carreiras dos magistrados judiciais e do ministério
publico e dos respectivos juizes adjuntos e delegados
do procurador da republica, constantes dos Anexos I,
II, III e IV ao presente diploma e que dele fazem parte
integrante.

Artigo 2°
(Integrag¢do em escalio indiciario)

Os magistrados judiciais e do ministério publico,
bem como os respectivos adjuntos e delegados inte-
gram, por for¢a dos artigos 74° e 110°, respectivamente
da Lei n? 135/IV/95 e da Lei n® 136/IV/95, de 3 de
Julho, os escaldes e os indices de progressdo previstos
nos Anexos I, II, III e IV ao presente diploma e de
conformidade com Lista Nominal que constitui o Anexo
V ao mesmo diploma.

Artigo 3°
(Correcgoes financeiras)

1. Os servigos encarregados de processamento dos
vencimentos dos magistrados ficam obrigados a proce-
der nos termos do presente diploma, sob pena de incor-
rerem em responsabilidade financeira.

2. Os servigos encarregados de processar o paga-
mento dos vencimentos dos magistrados fardo oficiosa-
mente as eventuais correcgdes dos mesmos que se mos-
trarem necessdrias, de conformidade com a Tabela
Salarial constante do Anexo VI ao presente diploma e
que dele faz parte integrante.

Artigo 4°
(Entrada em vigor)

O presente diploma tem efeitos retroactivos a 1 de
Janeiro de 1997.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Anténio Gualberto do Rosdrio —
José Anténio Mendes dos Reis — Simao Monteiro.

Promulgado em 4 de Fevereiro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.
O Primeiro Ministro,

Carlos Veiga.

ANEXO1
Cargos e categorias Escaloes
A B C
Jufz Desembargador 186
Jufz de Direito de 1* classe 169 175 181
Jufz de Dircito de 2* classe 154 160 166
Jufz de Direito de 3 classe 140 146 152
ANEXO II
Cargos e categorias Escaldes
A B C
Procurador da Republica
Ajudante do Procurador-Geral 186
Procurador da Repiblica de 1° classe 169 175 181
Procurador da Repiblica de 22 classe 154 160 166
Procurador da Reptblica de 3® classe 140 146 152
ANEXO III
Cargos e categorias Escaldo
A
Juwz Adjunto principal 139
Juiz Adjunto de 1* classe 121
Juiz Adjunto de 2* classe 110
Juiz Adjunto de 3* classe 100
ANEXO IV
Cargos e categorias Escaldes
A
Delegado do Procurador da Repiiblica principal 139
Delegado do Procurador da Repiiblica de 1* classe 121
Delegado do Procurador da Republica de 2* classe 110
Delegado do Procurador da Reptiblica de 3* classe 100
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ANEXO V

Lista Nominal a que se refere o artigo 22 do Decreto-Regulamentar n® 2/97, de 10 de Fevereiro

CARREIRA DE JUIZES DE DIREITO

1::::: Nomes Categorias Escaloes| Indices
01 |Oscar Alexandre Silva Gomes Jufz de Direito de 1* classe Cc 181
02 |Eduardo Alberto Gomes Rodrigues Juiz de Direito de 1* classe Cc 181
03 |Vera Valentina Benrés Mclo Duarte Martins | Jufz de Direito de 1* classe A 169
04 |Pedro Monteiro Freire de Andrade Jufz de Direito de 2° classe B 160
05 |Maria de F4tima Coronel Juiz de Dircito de 2* classe B 160
06 |Sara Maria Freire Andrade Rodrigues Boal Jufz de Direito de 2* classe A 154
07 |Benfeito Mosso Ramos Juiz de Direito de 2° classe A 154
08 |Maria Teresa Alves Evora Juiz de Direito de 2* classe A 154
09 |Jaime Ferreira Tavares Miranda Jufz de Direito de 2* classe A 154
10 |Anténio Augusto Vera Cruz Pinto Jufz de Dircito de 2* classe A 154
11 |Anildo Martins Juiz de Direito de 2* classe A 154
12 |Maria Carolina Freitas Santos Jufz de Direito de 2* classe A 154
13 |Maria das Dores Gomes Jufz de Direito de 3® classe B 146
14 |Manuel de Jesus Lopes Cabral Jufz de Direito de 3* classe B 146
15 |Helena Maria Alves Barreto Juiz de Direito de 3® classe A 140
16 |Manuel Alfredo Monteiro Semedo Jufz de Direito de 3* classe A 140
17 |Maria do Espfrito Santo Rocheteau Jufz de Direito de 3* classe A 140
18 |Manuel do Carmo Moreno Jufz de Direito de 3* classe A 140
19 |Miguel Gomes Semedo Jufz de Direito de 3* classe A 140
20 |Jodo da Cruz Gongalves Jufz de Direito de 3® classe A 140

CARREIRA DE JUIZES ADJUNTOS

e Nomes Categorias Escaloes| fndices

ordem
01 | Mario dos Santos Marques Jufz Adjunto Principal A 139
02 | José Maria Ramos Jufz Adjunto de 1* classe A 121
03 | Jodo Gomes Monteiro Jufz Adjunto de 2* classe A 110
04 | José Anténio Monteiro Jufz Adjunto de 2* classe A 110
05 | Olivio Socorro Barbosa Jufz Adjunto de 2* classe A 110
06 | Leonel Rodrigo Gomes Tavares Jufz Adjunto de 2* classe A 110
07 | Jodo de Carvalho Rocha Jufz Adjunto de 3® classe A 100
08 | José Tom4s Vasconcelos Furtado Juiz Adjunto de 3 classe A 100
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CARREIRA DE PROCURADORES DA REPUBLICA

:;:: Nomes Categorias Escaldes | Indices
01 |Manuel Filipe Soares Procurador da Republica de 1° classe A 169
02 | Boaventura José dos Santos Procurador da Repiblica de 1* classe A 169
03 | Henrique Monteiro Procurador da Repiblica de 2* classe B 160
04 | Otelindo Levy Rivera de Jesus Procurador da Republica de 2* classe A 154
05 [Simdo Gomes Monteiro Procurador da Repiblica de 3® classe B 146
06 |Luis José Landim Procurador da Republica de 32 classe B 146
07 | Arlindo Lufs Percira Figueireso e Silva | Procurador da Republica de 3* classe A 140
08 |Belarmino Anténio Ferreira Lucas Procurador da Republica de 3® classe A 140
09 |Evandro de Assung¢édo Lopes de Carvalho | Procurador da Republica de 3® classe A 140
10 |Baltazar Ramos Monteiro Procurador da Republica de 3* classe A 140
11 |Franklin Afonso Furtado Procurador da Republica de 3* classe A 140
12 | Arlindo Almeida Medina Procurador da Republica de 3* classe A 140
13 |Agnelo Alberto Martins Tavares Procurador da Repiiblica de 3® classe A 140
14 | Vicente Timéteo Gomes Silva Procurador da Repiblica de 3* classe A 140
15 |Felismino Garcia Cardoso Procurador da Republica de 3 classe A 140
CARREIRA DE DELEGADOS DO PROCURADORES DA REPUBLICA
N Nomes " Capigortas Eacaloes | Indices
Ql Juilig das Héls Mascarenhas l bélegadb do Procurador principal i A ‘ : 139 ]
{ 02 |Paulino Rodrigues ; Dcichdo do Procur;xdor de 1 a;xssb : _ ok ; lél
03 | Carlos Alberto Oliveira Tolentinb Delegado do Procurador de 1° classe A 121
04 |Adclaide Silva Dclegado do Procurador de 2°* classe A 110
05 |Maério Ludgero Correia Delegado do Procurador de 2* classe A 110
06 |Jodo da Cruz Pereira Delegado do Procurador de 2* classe A 110
07 |Jodo Alberto Barros Tavares Delegado do Procurador de 2* classe A 110
08 |Artur Borges Silva Delegado do Procurador de 2* classe A 110
09 |Lazaro Lopes Rocha Dclegado do Procurador de 2* classe A 110
10 | Carlos Silva Gomes Delegado do Procurador de 2* classe A 110
11 |Manuel José Mendes Gongalves Delegado do Procurador de 2 classe A 110
12 | Anténio Bibiano Varela Delegado do Procurador de 2? classe A 110
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ANEXO VI

Tabela Salarial dos cargos efectivos

JUIZES
Remuneragd base
Cargos Escaldes
A B C
Juiz Desembargador 118 065%$00
Juiz de direito de 1% classe 107 331$00 | 110 800$00 | 114 681$00
Juiz de direito de 2* classe 97 574$00 | 101 376$00 | 105 177$00
Juiz de direito de 3® classe 88 704800 | 92 505$00 96 307$00
JUIZES ADJUNTOS
Remuneragio base
Escaloes
Cargos
A
Juiz adjunto principal 88 070$00
Juiz adjunto de 1* classe 76 665$00
Juiz adjunto de 2* classe 69 696$00
Juiz adjunto de 3* classe 63 360$00
PROCURADORES DA REPUBLICA
Remunerag base
Cargos Escaldes
A B C
Procurador da Republica 118 065%$00
Ajudante procurador-geral
Procurador da Republica de 1% classe 107 331$00 | 110 800$00 | 114 681300
Procuradoria da Republica de 2* Clesse 97 574$00 | 101 376$00 | 105 177 $00
Procurador da Republica de 3* classe 88 7004$00 92 505$00 96 307$00

DELEGADOS DO PROCURADOR DA REPUBLICA

Cargos

Delegados do Procurador da Republica principal
Delegados do Procurador da Republica 1% classe
Delegados do Procurador da Reptiblica 2° classe

Delegados do Procurador da Republica 3* classe

Remuneragd base

Escaloes

A

88 070$00
76 665$00
69 696$00
63 360$00
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Decreto-Regulamentar n‘—”}/97

De 10 de Fevereiro

Assiste-se, actualmente e a nivel mundial, a um re-
crudescimento de certos fenémenos delitivos de muita
complexidade e mobilidade, designadamente, a produ-
¢do, o trafico, a comercializagéo e o consumo de estupe-
facientes e substincias psicotrépicas e de outros crimes
conexos, como 0 barqueamento de capital, o tréfico ili-
cito de armas proibidas e explosivos, o trafico de divi-
sas, a falsificagcdo de moedas, titulos de crédito e outros
documentos, os delitos anti-econémicos, o furto, o tra-
fico e viciagdo de veiculos automdéveis e o crime organi-
zado.

Tais fenémenos atingem, de forma preocupante, to-
dos os paises, em particular os em vias de desenvolvi-
mento, onde as instancias de controlo deparam-se, nio
raras vezes, com dificuldades de diversa natureza, no-
meadamente, as relacionadas com a sua percepgdo e
combate.

Cabo Verde nio foge a regra. Dai que seja necessdrio
adoptar uma postura que vise uma congnizagéo anteci-
pada das diversas formas do aparecimento desses cri-
mes hodiernos, sua evolugio e expansdo, a fim de se es-
tabelecer formas cientificas, programadas e
coordenadas do seu combate atempado e eficaz.

Isto exige do Governo, por um lado, uma viséo estra-
gica esclarecida, moderna, descomplexada e actuali-
zada da origem, evolugdo e expansdo desses crimes e,
por outro lado, um grande esforgo no sentido de dotar
os érgdos de controlo de meios humanos, materiais e fi-
nanceiros adequados e suficientes para a sua preven-
¢do e combate eficazes.

A Policia Judicidrio é o organismo com voca¢do natu-
ral para a prevengdo e combate desses crimes e, como
tal, deve ser preparada para estar capacitada para
essa dura e dificil tarefa.

Assim e convindo alargar o Ambito de implantagéo
territorial da Policia Judicidria especialmente nas re-
gides do pais mais propicias e receptoras de fenémenos
delitivos de maior envergadura e danosidade econé-
mica-social, como alids, confirmam as estatisticas e as
informagdes disponiveis;

Ouvido o Procurador-Geral da Republica e sob pro-
posta do Director-Central da Policia Judicidria;

Nos termo do nimeros 1 e 2 do artigo 44° do Decreto-
Legislativo n® 4/93, de 12 de Maio;

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do nu-
mero 2 do artigo 217° da Constitui¢do, o Governo de-
creto o seguinte:

Artigo 1°

(Criacio de novos departamentos)

Sdo criados os seguintes departamentos da Policia
Judicidria:

a) A Inspecgio de Santa Catarina;

b) A Subinspec¢do do Sal.

Artigo 2°

(Sede)

1. A Inspec¢do de Santa Catarina tem sede em Asso-
mada.

2. A Subinspecgio do Sal tem sede em Espargos.

Artigo 3°

(Ambito territorial)

1. A Inspecg¢do de Santa Catarina tem jurisdi¢do so-
bre os concelhos de Santa Catarina, Tarrafal, S. Miguel
e Santa Cruz.

2. A Subinspecgdo do Sal tem jurisdigdo sobre todo o
territério do respectivo Concelho.

Artigo 4°

(Atribuigdes)

Sio atribui¢des dos departamentos referidos no ar-
tigo 1° a realizagdo de investigagdo e actos processuais
respectivos nos termos do nimero 1 do artigo 2° do De-
creto-Legislativo n® 4/93, de 12 de Maio, relativos aos
crimes cometidos nas regides onde se encontram sedia-
dos e que ndo sejam da competéncia das Subdirecgdes.

Artigo 5°

(Instalagdo)

1. A Inspecg¢do de Santa Catarina serd declarada in-
stalada por Portaria do membro do Governo responsé-
vel pelo sector da justica.

2. A Subinspecgdo do Sal considera-se instalada com
a entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 6°

(Entra em vigor)
O presente diploma entra imediatamente em vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Anténio Gualberto do Rosdrio —
José Antonio Mendes dos Reis — Simdo Monteiro.

Promulgado em 4 de Fevereiro de 1997.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO.

Referendado em 4 de Fevereiro de 1997.
O Primeiro-Ministro,

Carlos Veiga.

Decreto n® 2/96

de 10 de Fevereiro

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n® 2
do artigo 216° da Constitui¢do, o Governo decreta o se-
guinte:
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Artigo Primeiro

E aprovada a adesdo de Cabo Verde a Convencéo In-
ternacional sobre a Responsabilidade Civil pelos pre-
juizos devidos a Poluigdo por Hidrocarbonetos, de
1969, cujos texto em francés e a respectiva tradugdo
ndo oficial em portugués fazem parte integrante do
presente diploma.

Segundo Segundo

O presente diploma entra imediatamente em vigor e
a referida Convengédo produzird efeitos de conformi-
dade com o que nela se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros, em 5 de
Setembro de 1996.

Carlos Veiga — Amilcar Spencer Lopes — Maria He-
lena Semedo.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.

Convention Internationale sur la Responsabilité
Civile pour les Dommages dus a la Pollution par
les Hydrocarbures

Les Etats parties a la présente Convention, Cons-
cients des risques de pollution que crée transport mari-
time international des hydrocarbures en vrac,

Convaincus de la nécessité de garantir une indemni-
sation équitable des personnes qui subissent des dom-
mages du fait de pollution résultant de fuites ou de re-
jets d'hydrocarbures provenant de navires,

Desireux d'adopter des regles et des procédures uni-

formes sur le plan international pour définir les ques-.
tions de responsabilité et garantir en de telles occa-

- sions une réparation équitable,

Sont convenus des dlSpOSlthS suivantes:

Article I

Au sens de la présente Convention:

1. «Navire» signifie tout batiment de mer ou engin
marin, quel qu'il soit, qui transporte effectivement des
hydrocarbures en vrac en tan que cargaiscn.

2. «Personne» signifie tout personne physique ou
toute personne morale de droit public ou de droit privé,
y compris un Etat et ses subdivisions politiques.

3. «Propriétaire» signifie la personne ou les person-
nes au nom de laquelle ou desquelles le navire est im-
matriculé ou, & défaut d'immatriculation, la personne
ou les personnes dont le navire est la propriété. Toute-
fois, dans le cas de navires qui sont prpriété d'un Etat
et exploités par une compagnie qui, dans cet Etat, est
enregistrée comme étant l'exploitant des navires, I'ex-
pression «propriétaire» désigne cette compagnie

4. «Etat d'immatriculation du navire» signifie, a
I'égard des navires immatriculés, I'Etat dans lequel le
navire a été immatriculé, et a I'égard des navires non
immatriculés I'Etat dont le navire bat pavillon.

5. «Hydrocarbures» signifie tous hydrocarbures per-
sistants, notamment le pétrole brut, le fuel-oil, I'huile
diesel lourde, I'huile de graissage et I'huile de balline,
qu'ils soient transportés a bord d'un navire en tant que
cargaison ou dans les soutes de ce navire.

6. «Dommage par pollution» signifie toute perte ou
tout dommage extérieur au navire transportant des hy-
drocarbres causé par une contamination résultant
d'une fiute ou de rejet d'hydrocarbures, od que se pro-
duise cette fiut ou ce rejet, et comprend le coiit des me-
sures de sauvegarde et toute perte ou tout dommage
causés par les dites mesures.

7. «Mesures de sauvegarde» signifie toutes mesures
raisonnables prises par toute personne apreés la surve-
nance d'un événement pour prévenir ou limiter la pol-
lution.

8. «Evénement» signifie tout fait ou tout ensemble de
faits ayant la méme origine et dont résulte une pollu-
tion.

9. «Organisation» signifie I'Organisation intergouver-
nementale consultative de la navigation maritime.

Article IT

La présente Convention s'appllique exclusivement
aux dommages par pollution survenus sur le territoire
y compris la mer territoriale d'un Etat contractant,
ainsi qu'aux mesures de sauvegarde destinés a éviter
ou a réduire de tels dommages.

Article IIT

1. Le propriétaire du navire au moment d'un événe-
ment, ou, si I'événement consiste en une sucession de
faits, au moment du premier fait, est responsable de
tout dommage par pollution qui résulte d'une fuite ou
de rejets d'hydrocarbures de son navire a la suite de
'événement, sauf dans les cas prévus aux paragraphes

2 et 3 du présent article.

2. Le propriétaire n'ést pas responsable s'il prouve
que le dommage par pollution:

a) Résulte d'une acte de guerre, d'hostilités, d'une
guerre civile, d'une insurrection, ou d'un
phénomene naturel de caractere exceptionel,
inévitable et irrésistible, ou

b) Résulte en totalité du fait qu'un tiers a déliberé-
ment agi ou omis d'agir dans l'intention de
causer un dommage, ou

¢) Résulte en totalité de négligence ou d'une autre
action préjudiciable d'un gouvernement ou
autre autorité responsable de l'entretien des
feux ou autres aides a la navigation dans
I'exercice de cette fonction.

3. Si le proriétaire prouve que le dommage par pollu-
tion résulte en totalité ou en partie, soit du fait que la
personne qui 1'a subi a agi ou omis d'agir dans l'inten-
tion de causer un dommage, soit de la négligence de
cette personne, le propriétaire peut étre exonéré de
tout ou partie de sa responsabilité envers ladite per-
sonne.
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4. Aucune demande de réparation de dommage par
pollution ne peut étre formée contre le propriétaire au-
trem,ent que sur la base la présente Convention.

Aucune demande en indemnisation du chef de pollu-
tion, qu'elle soit ou non fondée sur la présente Conven-
tion, ne peut &tre introduite contre les préposés ou
mandataires du propriétaire.

5. Aucune disposition de la présent e Convention ne
porte atteint aux droist de recours du propriétaire
contre les tiers.

Article IV

Lorsque des fuites ou des rejets se sont produits sur
plus d'un navire et qu'un dommage par pollution en ré-
sulte, les propriétaires de tous les nevire encause sont,
sous réserve des dispositions prévues a l'article III soli-
dairement responsbles pour la totalité du dommage
qui n'ést pas raisonnablemente divisible.

Article V

1. Le propriétaire d'un navire est en droit de limiter
sa responsabilité aux termes de la présente Conven-
tion 4 un montant total par événement de 2000 francs
par tonneau de jauge du navire. Toutefois ce montant
total ne peut en aucun cas excéder 210 millions de
francs.

2. Si I'événement est causé par une faute personelle
du propriétaire, ce dernier n'est pas recevable a se pré-
valoir de la limitation prévue au paragraphe 1 du pré-
sent article.

3. Pour bénéficier de la limitation prévue au para-
graphe 1 du présent article, le propriétaire doit consti-
tuer un fonds s'élevant a la limite de sa responsabilité
auprés du tribunal ou de toute autre autorité compé-
tente de 1'un quelconque des Etats contractants ot une
action est engagée en vertu de l'article IX. Ce fonds
peut &tre constitué soit de dépdt de la somme, soit par
la présentation d'une garantie bancaire ou de toute au-
tre garantie acceptable admise par la législation de
I'Etat contractant sur le territoire duquel le fonds est
constitué, et jugée satisfaisante par le tribunal ou
toute autre autorité compétente.

4. La distribution du fonds entre les créanciers s'ef-
fectue proportionnelement aux montantants des créan-
ces admises.

5. Si, avant la distribuition du fonds, le propriétaire,
son préposé ou son mandataire, ou toute personne qui
lui fournit I'assurance ou autre garantie financiére a, a
la suite de l'événemente versé une indemnité pour
dommage par pollution, cette personne est subrogée, a
concurrence du montant qu'elle a payé, aux droits que
la personne indemnisée aurait eus aux terms de la pré-
sent le Convention.

6. Le droit de subrogation prévu au paragraphe 5 du
présent article peut étre exercé par une personne autre
que celles qui y sont mentionnées en ce qui concerne
toute somme qu'elle aurait versée pour réparer le dom-
mage par pollution sous réserve qu'une telle subroga-
tion soit autorisée par la loi nationale applicable.

7. Lorsque le propriétaire ou toute autre personne
établit qu'il pourrait étre contraint de payer ultérieure-
mente en tout ou en partie une somme pour laquelle il
aurait bénéficié d'une subrogation en vertu du paragra-
phe 5 ou 6 du présente article si 'indemnité avait été
versée avant la distribution du fonds, le tribunal ou au-
tre autorité compétente de 'Etat ou le fonds est consti-
tué peut ordonner qu'une somme suffisant soit provi-
soirement réservée pour permetre a a l'intéressé de
faire ultériuerement valoir ses droits sur le fonds.

8. Pour autant qu'elles soient raisonables, les dépen-
ses encourues et les sacrifices consentis volontairement
par le propriétaire aux fins d'éviter ou de réduire une
pollution lui conferent sur le fonds des droi équivalents
a ceux des autres créanciers.

9. Le franc mentionné dans cet article est une unité
constituée par soixante-cinq miligrammes et demi d'or
au titre de neuf cent milliemes de fin. Le montant men-
tionné au paragraphe 1 du présent article sera converti
dans la monnaie nationale de I'Etat dans lequel le
fonds doit étre constitué; la conversion s'effectuera sui-
vant la valeur officielle de cette monnaie par rapport a
l'unité définie ci-dessus a la date de constitution du
fonds.

10. Aux fins du présent article, on entend par jauge
du navire la jauge nette, augmentée du volume qui, a
raison de l'espace accupé par les appareils moteurs, a
été déduit de la jauge brute pour déterminer la jauge
nette. Loursqu'il s'agit d'un navire qui, ne peut étre
jaugé conformément aux regles usuelles de jaugeage,
la jauge est réputée égale a 40 pour cent du poids, ex-
primé en tonnes de 2240 livres, des hydrocarbures que
le navire peut transporter.

11. L'assurer ou toute autre personne dont émane la
garante financieére peut constituer un fonds conformé-
ment au présent article aux mémes conditions et avec
les mémes effets que si fond était constitué par le pro-
priétaire. Un tel fonds peut étre constitué méme en cas
de faute personnelle du propriétaire mais la constitu-
tion ne porte pas atteinte, dans ce cas, aux droits
qu'ont les victime vis-a-vis du propriétaire du navire.

Article VI

1. Lorsque, apres I'événement, le propriétaire a cons-
titué un fonds en application de l'article V et est en
droit de limiter sa responsabilité:

a) Aucun droit a indemnisation pour dommages
par pollution résultant de I'événement ne
peut &tre exercé d’autres biens du propreé-
taire;

b) Le tribunal ou autre autorité compétente de
tout Etat contractant ordonne la libération
du navire ou autre bien appartenant au pro-
priétaire, saisi a la suite d'une demande en
réparations pour les dommages par pollution
causé par le méme a 1'égard de toute caution

- ou autre garantie déposée en vue d'éviter
une telle saise.
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Les dispositions précédentes ne s’appliquent toute-
fois que si le demandeur a accés au tribunal qui
contréle le fonds et si le fonds peut effectivament étre
utilisé pour couvrir sa demande.

Article VII

1. Le proprétaire d'un navire immatriculé dans un
Etat contractant et transportant plus de 2000 d'hydro-
carbures en vrac en tant que cargaison est tenu de
souscrire une assurance ou autre garantie financiére,
telle que cautionnement bancaire ou certificat délivré
par un fonds international d'indemnisation, d'un mon-
tant fixé par application des limites de responsabilité
prévues a l'article V, paragraph 1, pour couvrir sa res-
ponsabilité pour dommage par pollution conformément
aux dispositions de la présente Convention.

2. Un certificat attestant qu'une assurance ou garan-
tie financiére est en cours de validité conformément
aux dispositions de la présente Convention est délivre
pour chaque navire. Il est délivré ou visé par l'autorité
compétente de I'Etat d'immatriculation, qui doit s'as-
surer que le navire satisfait aux dispositions du para-
grephe 1 du présent article. Le certificat doit étre
conforme au modele joint en annexe et comporter les
renseignements suivants:

a) Nom du navire et port d'immatriculation;

b) Nom et lieu du principal étabilissement du
propriétaire;

¢) Type de garantie;

d) Nom et lieu du principal établissement de I'as-
sureur ou autre personne sccordant la gara-
tie et, le cas échéant, lieu de I'établissement
auprés duquel l'assurance ou la garantie a
été souscrite;

e) La période de validité du certificat, qui ne sau-
rait excéder celle de l'assurance ou de la ga-
rantie.

3. Le certitificat est établi dans la langue ou les lan-
gues officielles de 1'Etat qui le délivre. Si la langue uti-
lisée nést ni l'angais ni le francais, le texte comporte
une traduction dans 'une de ces langues.

4. Le certificate doit se trouver i bord du navire et
une copie doit en &tre déposée aupres du service qui
tient le registre d'immatriculation du navire.

5. Une assurance ou autre garantie financiére ne sa-
tisfait pas aux dispositions du présent article si elle
peut cesser ses effets, pour raison autre que l'expira-
tion du délai de validité indiqué dans le certificat en
apllication du paragraph 2 du presént article, avant
I'expiration d'un délai de trois mois a compter du jour
ou préavis en a été donne a l'autorité citée au para-
graph 4 du présent article, & moins que le certificat
n'ait été restitué a cette autorité ou qu'un nouveau cer-
tificat valable n'ait eté délivré avant la fin de ce délai.
Les dispositions qui précédente sdppliquent également
a toute modification de l'assurance ou garantie finan-
ciere ayant pour effet que celle-ci ne satisfait plus aux
dispositions du présent, article.

6. L'Etat d'immatriculation détermine les conditions
de délivrance et de validité du certificat, sous réserve
des dispositions du présent article.

7. Les certificats délivrés ou visés sous la responsabi-
lité d'un Etat contractant sont reconnus par d'autres
Etats contractants a toutes les fins de la présente
Convention et sont considérés par eux comme ayant la
méme valeur que les certificats délivres et visés par
eux-méme. Un Etat contractant peut a tout moment
demander a 1'Etat d'immatriculation de procéder a un
échange de vues s'il estime que l'assureur ou garant
porté sur le certificat n'est pas financiérement capable
de faire face aux obligattions imposées par la Conven-
tion.

8. Toute demande en réparation de dommages dus a
la pollution peut étre formée directament contre I'assu-
reur ou la personne dont émane la garantie finaciere
couvrant la responsabilité du propriétaire pour les
dommages par pollution. Dans un tel cas, le défendeur
peut, qu'il y ait ou non faute personnelle du proprié-
taire, se prévaloir des limites de responsabilité prévues
a l'article V, paragraph 1. Le défendeur peut en outre
se prévaloir des moyens de défense que le propriétaire
serait lui-méme fondé a invoquer, excepté ceux tirés de
la faillite ou mise en liquidation du propriétaire. Le dé-
fendeur peut de surcroit se prévaloir du fait que les
dommages par pollution résultent d'une faute inten-
tionnelle du propriétaire lui-méme, mais il ne peut se
prévaloir d'aucun des autres moyens de défense qu'il
aurait pu étre fondé a invoquer dans une action inten-
tée par le propriétaire contre lui. Le défendeur peut
dans tous les cas obliger le propriétaire a se joindre a
la procédure.

9. Tout fonds constitué par une assurance ou autre
garantie financiére en application du paragraphe 1 du
présent article n'est disponible que pour le réglement
des indemnités dues en vertu de la présente Conven-
tion.

10. Un Etat contractant n'autorise pas un navire
soumis aux dispositions du présent article et battant
son pavillon & commercer si ce navire n'est pas muni
d'un certificat délivré en application du paragraphe 2
ou 12 du présent article.

11. Sous réserve des dispositions du présent article,
chaque Etat contactant veille & ce qu'én vertu de sa 1é-
gislation nationale, une assurance ou autre garantie fi-
nanciére correspondant aux exigences du paragraph 1
du présent article couvre tout navire, quel que soit sont
lieu d'immatriculation, qui entre dans ses port ou qui
les quitte ou qui arrive dans des instalations termina-
les situées au large des cdtes dans sa mer territoriale
ou qui les quitte, s'il transporte effectivament plus de
2000 t d'hydrocarbures en vrac en tant que cargaison.

12. Si un navire qui est la propriété de 'Etat n'est
pas couvert par une assurance ou autre garantie finan-
ciere, les dispositions pertinentes du présent article ne
s'appliquent pas a ce navire. Ce navire doit toutefois
étre muni d'un certificat délivré par les autorités com-
pétentes de I'Etat d'immatriculation attestant que le
navire est la propriété de cet Etat et que sa responsabi-
lité est couverte dans le cadre des limites prévues a
I'article V, paragraphe 1. Ce certificat suit d'aussi prés
que possible le modele prescrit au paragraphe 2 du pré-
sent article.
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Article VIII

Les droits a indemnisation prévus par la présente
Convention s'éteignent a4 défaut d'action en justice in-
tentée en appllication des dispositions de celle-ci dans
les trois ans a compter de la date ou le dommage est
survenu. Néanmoins, aucune action en justice ne peut
étre intentée apres un délai de six ans, 4 compter de la
date ou s'est produit 1'événement s'est produit en plu-
sieurs étapes, le délai de six ans court a dater de la
premigre de ces étapes.

Article IX

1. Lorqu'un événement a causé un dommage par pol-
lution sur le territoire y compris la mer territoriale
d'un ou de plusieurs Etats contractants, ou que des
mesures de sauvegarde ont été prises pour prévenir ou
atténuer tout dommage par pollution sur ces territoi-
res y compris la mer territoriale, il ne peut &tre pré-
senté de demmande d'indemnisation que devant les
tribunaux de ce ou de ces Etats contracttants. Avis
doit étre donné au défendeur, dans un délai raisonna-
ble, de l'introduction de telles demandes.

2. Chaque Etat contractant veille a ce que ses tribu-
naux aient compéten pour connaitre de tells actions en
réparation.

3. Apres la constitution du fonds conformément aux
dispositions de l'article V, les tribunaux de 1'Etat ou le
fonds est constitué sont seuls compétents pour statuer
sur touts questions de répartition et de distribution du
fonds.

Article X

1. Tout jugement d'un tribunal compétent en vertu
de T'article IX, qui est exécutoire dans 1Etat dlorigine
ou il ne peut plus faire I'objet d'un recours ordinaire,
est reconnu dans tout autre Etat contractant, sauf:

a) Sile jugement a été otenu frauduleusement;

b) Si le défendeur n'a pas été averti dans des dé-
lais rasisonables et mis en mesure de pré-
senter sa défense.

2. Tout jugement qui est reconnu en vertu du para-
graphe premier du présent article est exécutoire dans
chaque Etat contractant des que les procédures exigées
dans ledit Etat ont été remplies. Ces procédures ne
sauraient autoriser une revision au fond de la de-
mande.

Article XI

1. Les dispositins de la présente Convention ne sont
pas applicables aux navires de guerre et aut autres na-
vires appartenant a4 un Etat ou expoités par lui et af-
fectés exclusivement, a I'époque considérée, a un ser-
vice non commercial d Etat.

2. En ce qui concerne les navires appartenant a un
Etat contractant et utilisés & des fins commerciales,
chaque Etat est passible de pouusuites devant les juri-
dictions visées a l'article IX et renonce a toutes les dé-
fenses dont il pourrait se prévaloir en sa qualité d'Etat
Souverain.

Article XII

La présente Convention l'emporte sur les conven-
tions internationales qui, a4 la date a laquelle elle est
ouverte a la signature, sont en vigueur ou ouvertes a la
signature, a la ratification ou a l'adhésion, mais seule-
ment dans la mesure ou ces conventions seraient en
conflit avec elle; toutefois, la présente disposition n'af-
fecte par les obligations qu'ont les Etats contractants
envers les Etats non contractants du fait de ces
conventions

Article XIII

1. La présente Convention reste ouverte a la signa-
ture jusqu'au 31 décembre 1970 et reste ensuite ou-
verte a I'adhésion.

2. Les Etats membres de 1'Organisatio des Nations
Unies, de 'une quelconque de ses institutions spéciali-
sées ou de I'Agence internationale de l'énergie atomi-
que, ou parties au Statut de la Cour internationale de
Justice peuvent devenir parties a la présente Conven-
tion par:

a) Signature sans réserve quant a la ratification,
acceptation ou approbation;

b) Signature sous réserve de ratification, accepta-
tion ou approbation suivie de ratification, ac-
ceptation ou approbation; ou

¢) Adhésion.
Article XIV

1. La ratification, I'acceptation, I'approbation ou I'ad-
hésion s'effectuent par le dépot dun instrument en
bonne et due forme auprés du Secrétaire général de
I'Organisation.

2. Tout instrument de ratification, d'acceptation,
d'approbation ou d'adhésion, déposé apreés l'entrée en
vigueur d'un amendement a la présente Convention en
vigueur a l'egard de tous les Etats contractants a la
Convention ou apreés l'accomplissement de toutes les
mesures requises pour I'entrée en vigueur de I'amende-
ment a l'égard destits Etats contractants, est réputé
s'appliquer a la Convention modifiée par l'amende-
ment.

Article XV

1. La présente Convention entre en vigueur de qua-
tre-vingt-dixieme jour aprés la date a laquelle les gou-
vernements de huit Etats, dont cinq représentant des
Etats ayant chacun au moins 1 million de tonneaux de
jauge brute en navires-citernes, soit 'ont signée sans
réserve quant a la ratification, acceptation ou approba-
tion, soit ont déposé un instrument de ratification, ac-
ceptation, approbation ou adhésion auprés du Secré-
taire général de I'Organisation.

2. Pour chacun des Etats qui ratifient, acceptent,
aprouvent la Convention ou y adhérent ultérieure-
ment, elle entre envigueur le quatre-vingt-dixieme jour
apres le dépot par cet Etat de I'instrument aproprié.

Article XVI
1. La présente Conyention peut &tre dénoncée par

I'un que]conque des Etats contractants aprés qu'elle
est entrée en vigueur a son égard.
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2. La dénonciation s'effectue par le dépdt d'un in-
strument auprés du Secrétaire général de I'Organisa-
tion.

3. La dénonciation prend effet un an apés la date du
dépot de l'instrument auprés du Secrétaire Général de
I'Organisation ou a l'expiration de toute période plus
longue qui pourrait étre spécifiée dans cet instrument.

Article XVII

1. L'Organisation des Nations Unies, lorqu'elle as-
sume la responsabilité de I'administration d'un terri-
toire, ou tout Etat contractant chargé d'assurer les re-
lations internationales d'un territoire, consulte dés que
possible les autorités compétentes de ce territoire ou
prend toute autre mesure appropriée, pour lui étendre
I'application de la présente Convention et, a tout mo-
ment, par notification écrite adressée au Secrétaire gé-
néral de I'Organisation, faire connaitre qu'une telle ex-
tension a eu lieu.

2. L'application de la présente Convention est éten-
due au territoire désigné dans la notification a partir
de la date de réception de celle-ci ou telle autre date
qui serait indiquée.

3. L'Organisation des Nations Unies, ou tout Etat
contractant ayant fait une déclaration en vertu du pre-
mier paragraphe du présent article peut a tout mo-
ment aprés la date a laquelle l'application de la
Convention a été ainsi étendue a un territire faire
connaitre, par notification écrite adressée au Secré-
taire général de 1'Organisation, que la présente
Conventions cesse de s'appliquer au territoire désigné
dans la notification.

4. La présente Convention cesse de s'appliquer au
territoire désigné dans la notification un an apres la
date de sa réception par le Secrétaire général de 1'0r-
ganisation ou a l'expiration ou a l'expiration de toute
autre période plus longue spéciffiée dans la notifica-
tion.

Article XVIII

1. L'Organisation peut convoquer une conférence
ayant pour objet de reviser ou d'amender la présente
Convention.

2. L'Organisation convoque une conférence des Etats
contractants ayant pour objet de reviser bu d'amender
la présente Convention a la demande du tiers au
moins des Etats contractants.

Article XIX

1. La présente Convention sera déposée aupreés du
Secrétaire général de '0Organisation.

2. Secrétaire général de 1'Organisation:

a) Informe tous les Etats qui ont signé la Conven-
tion ou y ont adhéré:

i) De toute signature nouvelle ou dépot d'in-
strument nouveau et de la date a la-
quelle cette signature ou ce dépdt sont
intervenus;

i) De tout dépdt d'instrument dénongant la
présente Convention et de la date a la-
quelle ce dépot est intervenu;

iii) De l'extension a tout territoire de la pré-
sente Convention en vertu du paragra-
phe 1 de l'article XVII et de la cessation
de toute extension susdite en vertu du
paragraphe 4 du méme article, en indi-
quant dans chaque cas la date a laquelle
I'extension de la présente Convention a
pris ou prendra fin.

b) Transmet des copies conformes de la présente
Convention a tous les Etats signataires de
cette Convention et a tous les Etats qui y ad-
heérent.

Article XX

Des l'entrée en vigueur de la présente Convention, le
Secrétaire général de 'Organisation en transmet le
texte au Secrétariat des Nations Unies en vue de son
enregistrement et de sa publication, conformément &
I'article 102 de la Charte des Nations Unies.

Article XXI

La présente Convention est établie en un seul exm-
plaire en langues francaise et anglaise, les deux textes
faisant également foi. Il en est établi des traductions
officielles en langues russe et espagnole, qui sont dépo-
sées avec l'exemplaire original revétu des signatures.

En foi de quoi les soussignés, diment autorisés a cet
effet par leurs gouvernements, ont signé la présente
Convention.

Fait & Bruxelles, le vingt-neuf novembre 1969.

ANNEXE

Certificat d'assurance ou autre garantie financiére relative a
la responsabilité civile pour les dommages dus a la pollution
par les hydrocarbures.

Etabli conformément aux dispositions de l'article VII de la
Convention internationale sur la responsabilité civile pour les dom-
mages dus a la pollution par les hydrocarbures:

Lettres ou Port Nom et
Nom du navire numeros d'immatri- adesse
distinctifs culation du propriétaire

Le soussigné certifie que le navire susmentionné est couvert par
une police d'assurance ou autre garantie financiere satisfaisant aux
dispositions de l'article VII de la Convention internationale sur la
responsabilité civile pour les dommages dus a la pollution par les hy-
drocarbures.

Type de garantie...
Durée de la garantie...

Nom et adresse de I'assureur (ou des assureurs) et (ou) de la per-
sonne (ou des personnes) ayant apporté une garantie financiere:

Nom...
Adresse...
Le présent certificat est valable jusqu'au...

Délivré ou visé par le Gouvernement de .......... (nom complet de

'Etat).
Fait a .......(lieu), le ........(date).

(Signature et titre du fonctionnaire
qui délivre ou vise le certificat)
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Notes explicatives

1) En désignant 1'Etat, on peut, si on le désire, mentionner I'auto-
rité publique compétente du pays dans lequel le certificat est délivré.

2) Lorsque le montant total de la garantie provient de plusieurs
sources, il convient d'indiquer le montant fourni par chacune d'clles.

3) Lorsque la garantie est fournie sous plusicurs formes, il y a
lieu de les énumérer.

4) Dans la rubrique "Durée de la garantie”, il convient de préciser
la date & laquelle celle-ci prend effet.

CONVENCAO INTERNACIONAL
SOBRE A RESPONDABILIDADE CIVIL_
PELOS PREJUIZOS DEVIDOS A POLUICAO
POR HIDROCARBONETOS

Os Estados partes na presente Convengéo.

Conscientes dos riscos de poluigéo criados pelo trans-
porte maritimo internacional de hidrocarbonetos a gra-
nel;

Convencidos da necessidade de garantir uma indem-
nizagdo equitativa as pessoas que sofram prejuizos de-
rivados do facto de poluigdo resultante de fugas ou de
descargas de hidrocarbonetos provindas de navios;

Desejosos de adoptar regras e procedimentos unifor-
mes, no plano internacional, para definir as questdes
de responsabilidade e de garantir, em tais ocasides,
uma reparagdo equitativa:

Acordaram nas seguintes disposi¢des:
Artigo I
Para os fins da presente Convengéo:

1. «Navio» significa qualquer embarca¢io maritima
ou engenho marinho, qualquer que seja, que trans-
porte efectivamente, como carga hidrocarbonetos a gra-
nel.

2. «Pessoa» significa qualquer pessoa moral de di-
reito publico ou de direito privado, incluindo o Estado e
as suas subdivisdes politicas.

3. «Proprietario» significa a pessoa ou as pessoas no
nome da qual ou das quais o navio estd matriculado
ou, no caso de auséncia de matricula, a pessoa ou as
pessoas das quais o0 navio é propriedade.

Todavia, no caso de navios que sejam propriedade de
um Estado e explorados por uma companhia que, nesse
Estado, esteja registada como sendo a exploradora dos
navios, a expressdo «proprietdrio» designa essa com-
panhia.

4. «Estado de matricula do navio» significa, em rela-
¢do aos navios matriculados, o Estado no qual o navio
tenha sido matriculado e, em relacdo aos navios nio
matriculados, o Estado de que o navio arvore pavilhio.

5. «Hidrocarbonetos» significa quaisquer hidrocarbo-
netos persistentes, nomeadamente petréleo em bruto,
fueldleo, 6leo Diesel pesado, 6leo de lubrificag¢do e éleo

de baleia, quer sejam transportados a bordo de um na-
vio como carga, quer nos tanques de servico do mesmo
navio.

6. «Prejuizo por pului¢do» significa qualquer perda
ou dano exterior ao navio que transporte hidrocarbone-
tos, causados por uma contaminagdo resultante de fuga
ou descarga de hidrocarbonetos, qualquer que seja o lo-
cal onde possam ocorrer, e compreendendo o custo das
medidas de salvaguarda, bem como quaisquer perdas
ou danos causados pelas referidas medidas.

7. «Medidas de salvaguardar» significa quaisquer
medidas razodveis tomadas por qualquer pessoa apés a
ocorréncia de um evento para prevenir ou limitar a po-
luigdo.

8. «Evento» significa qualquer facto ou conjunto de
factos com a mesma origem e dos quais resulta uma po-
lui¢éo:

9. «Organizagdo» designa a Organizagdo Intergover-
namental Consultiva da Navega¢do Maritima.

Artigo I

A presente Convencdo aplica-se exclusivamente aos
prejuizos causados por polui¢do, produzidos no territé-
rio e no mar territorial de um Estado contratante, bem
como as medidas de salvaguarda destinadas a evitar
ou a reduzir tais prejuizos.

Artigo IIT

1. O proprietdrio do navio, no momento de um evento
ou, se o evento consistir numa sucessio de factos, no
momento do primeiro facto, é responsavel por qualquer
prejuizo por poluigdo proveniente de uma fuga ou des-
carga de hidrocarbonetos do seu navio, como resultado
do evento, salvo nos casos nos paragrafos 2 e 3 do pre-
sente artigo.

2. O proprietaria ndo serd responsdvel se provar que
0 prejuizo por polui¢do:

a) Resulta de um acto de guerra, de hostilidades,
de uma guerra civil, de uma insurrei¢do ou
de um fenémeno natural de cardcter excep-
cional inevitavel e irresistivel; ou

b) Resulta, na totalidade, de um facto deliberada-
mente praticado ou emitido por terceiro com
a intencdo de causar um prejuizo; ou

¢) Resulta, na totalidade, da negligéncia ou de
qualquer outra acg¢do prejudicial de um Go-
verno ou de outra autoridade responsavel
pelo funcionamento dos faréis ou de outros
auxiliares da navegacio, praticada no exerci-
cio destas fungdes.

3. Se o proprietdrio provar que o prejuizo por polui-
¢do resulta, na sua totalidade ou em parte, quer de um
facto que a pessoa que o suportou praticou ou se ab-
steve de praticar com a inten¢do de causar um pre-
Jjuizo, quer da negligéncia da referida pessoa, o proprie-
taria pode ser isento de toda ou de parte da sua
responsabilidade em relagdo aquela pessoa.
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4. Nenhum pedido de reparagio por prejuizos devi-
dos a polui¢do podera ser formulado contra o proprietd-
rio sem poluigdo poderd ser formulados contra o pro-
prietdrio sem ter por fundamento o disposto na
presente Conven¢do. Nenhum pedido de indemnizagdo,
a titulo de prejuizos causados por poluigédo, fundado ou
ndo nas disposi¢des da presente Convengdo, poderd se
apresentado contra os funciondrios ou agentes do pro-
prietario.

5. Nenhuma disposi¢do da presente Convengédo pre-
judicard os direitos de recurso do proprietdrio contra
terceiros.

Artigo IV

Quando as fugas ou descargas se tenham produzidos
em mais do que um navio, das quais hajam resultado
prejuizo por polui¢do, os proprietdrios de todos os na-
vios em causa serdo, sob reserva do disposto no artigo
III, solidariamente responsdveis pela totalidade do
prejuizo que ndo for razoavelmente divisivel.

Artigo V

1. O proprietdrio de um navio tem o direito de limi-
tar a sua responsabilidade nos termos da presente
Convengido a um montante total, por evento de 2000
francos por tonelada da tonelagem do navio. Todavia,
esse montante total ndo poderd exceder, em nenhum
caso, 210 milhdes de francos.

2. Se o evento for causado por falta pessoal do pro-
prietdrio, este ndo se poderd prevalecer da limitagéo
prevista no pardgrafo 1 do presente artigo.

3. Para beneficiar da limitagdo prevista no pardgrafo
1 do presente artigo, o proprietdrio deverd constituir
um fundo no montante do limite da sua responsabili-
dade, junto do tribunal ou de qualquer outra autori-
dade competente de um dos Estados contratantes onde
seja movida uma acgdo ao abrigo do artigo IX. Este
fundo pode ser constituido quer pelo depésito da soma
correspondente, quer pela apresentagio de uma garan-
tia aceitdvel admitida pela legislagéo do Estado contra-
tante no territério do qual o fundo for constituido e jul-
gada satisfatéria pelo tribunal ou qualquer outra
autoridade competente.

4. A distribui¢o do fundo pelos credores serd efec-
tuada proporcionalmente aos montantes dos créditos
admitidos.

5. Se, antes da distribuig¢édo do fundo, o proprietdrio,
um funciondrio ou agentes seus, ou qualquer outra
pessoa que lThe concedeu o seguro ou outra garantia fi-
nanceira, tiver como resultado do evento em causa
pago uma indemnizagdo por prejuizos devidos a polui-
¢ao, aquela pessoa adquirird por sub-rogagdo, até ao
montante do que haja pago, os direitos que a pessoa in-
demnizada teria tido nos termos da presente Conven-
¢do.

6. O direito de sub-rogagdo previsto no pardgrafo 5
do presente artigo podera ser exercido por qualquer ou-
tra pessoa além das previstas naquele paragrafo, rela-
tivamente a qualquer soma que haja despendido para
reparar os prejuizos devidos & poluigéo, sob reserva de
autorizagdo, pela legislagdo nacional aplicdvel, da refe-
rida sub-rogagdo.

7. Quando o proprietdrio ou qualquer outra pessoa
declarar que poderd ser compelido a pagar ulterior-
mente, no todo ou em parte, uma soma em relagéo a
qual haja beneficiado de uma sub-rogagéo por forga do
pardgrafo 5 ou 6 do presente artigo se a indemnizagdo
tivesse sido paga antes da distribuigdo do fundo, o tri-
bunal, ou qualquer outra autoridade competente do Es-
tado onde o fundo foi constituido poderd ordenar que
seja reservada provisoriamente uma soma suficiente
para permitir ao interessado fazer ulteriormente os
seus direitos fundo.

8. Desde que sejam razodveis, as despesas realizadas
e os sacrificios consentidos voluntariamente pelo pro-
prietdrio, com o objectivo de evitar ou reduzir uma po-
lui¢do, conferir-lhe-do, sobre o fundo, direitos equiva-
lente aos dos outros credores.

9. O franco mencionado neste artigo é uma unidade
constituida por 65 miligramas e meio de ouro com o ti-
tulo 900 milésimos de quilate. O montante, mencio-
nado no pardgrafo 1 do presente artigo serd convertido
na moeda nacional do Estado no qual o fundo deva ser
constituido; a conversdo serd efectuada segundo o valor
oficial da moeda em causa em relagdo a data da consti-
tuicdo do fundo.

10. Para os fins do presente artigo, entender-se-4 por
tonelagem do navio.a tonelagem liquida, a que se
acrescenta o volume que, devido ao espago ocupado pe-
los aparelhos motores, foi deduzido da tonelagem bruta
para determinar a tonelagem liquida. Quando se tratar
de um navio cuja tonelagem ndo se puder determinar
segundo as regras habituais, a tonelagem serd repu-
tada igual a 40% do peso, expresso em toneladas de
2240 libras, dos hidrocarbonetos que o navio pode
transportar.

11. O segurador ou qualquer outra pessoa donde
emanar a garantia financeira poderd constituir um
fundo em conformidade com o presente artigo nas mes-
mas condigdes e com os mesmos efeitos como se o fundo
fosse constituido pelo proprietdrio. O referido fundo po-
derd ser constituido mesmo em caso de falta de pessoa
do proprietdrio, mas a constitui¢do néo efectuard, neste
caso, os direitos de que as vitimas sdo titulares em re-
lagdo ao proprietdrio do navio.

Artigo VI

1. Quando, apés o evento, o proprietdrio tiver consti-
tuido um fundo ao abrigo do artigo V e tiver o direito
de limitar a sua responsabilidade:

a) Nenhum direito a indemnizagéo, por prejuizos
devidos a poluigdo resulta do evento, poderd
ser exercido sobre outros bens do proprieta-
ria;

b) O tribunal ou outra autoridade competente de
qualquer Estado contratante ordenara a libe-
ragdo do navio, ou de outro bem pertencente
ao proprietério, apreendido devido a um pe-
dido de reparagdo por prejuizos devidos a po-
luigdo causados pelo evento em referéncia e
agird da mesma forma em relagdo a qual-
quer caugdo ou garantia depositada com o
fim de evitar tal apreensao.
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2. As disposi¢des precedentes sé se aplicardo, toda-
via, se o autor do pedido tiver acesso ao tribunal que
controla o fundo e se o fundo puder efectivamente ser
utilizado para cobrir o seu pedido.

Artigo VII

1. O proprietdrio de um avido matriculado num Es-
tado contratante e que transporte mais de 2000 ton. de
hidrocarbonetos a granel como carga é obrigado a sub-
screver um seguro ou outra garantia financeira, tal
como caugdo bancdria ou certificado emitido por um
fundo internacional de indemnizagdo, num montante
determinado pela aplicagdo dos limites de responsabili-
dade previsto no artigo V, pardgrafo 1, para cobrir a
sua responsabilidade por prejuizos causados por polui-
¢do, em conformidade com as disposi¢des da presente
Convengio.

2. Para cada navio serd emitido um certificado ates-
tando que o seguro ou uma garantia financeira estéo
em vigor em conformidade com as disposi¢des da pre-
sente Convencdo. Serd emitido ou visado pela autori-
dade competente do Estado de matricula, a qual se de-
vera assegurar quando o navio satisfaz as exigéncias
previstas no pardgrafo 1 do presente artigo. O certifi-
cado deverd ser conforme ao modelo junto em anexo e
conter os seguintes elementos.

a) Nome do navio e porto de matricula;

b) Nome e local do principal estabelecimento do
proprietdrio;

¢) Tipo de garantia;

d) Nome e local do principal estabelecimento do
segurador ou de outra pessoa que concede a
garantia e, se for caso disso, do local do esta-
belecimento no qual o seguro ou garantia fo-
ram subscritos;

e) O periodo de validade do certificado, que néo
deverd exceder o do seguro ou o da garantia.

3. O certificado serd escrito na lingua ou linguas ofi-
ciais do Estado que o emitir. Se a lingua utilizada néo
for nem a francesa nem a inglesa, o texto devera com-
portar uma tradu¢do numa dessas linguas.

4. O certificado devera encontrar-se a bordo do na-
vio, devendo uma cépia do mesmo ser depositado junto
do servigo responsavel pelo registo de matricula do na-
vio.

5. Um seguro ou outra garantia financeira nio
preencherd as exigéncias do presente artigo se os seus
efeitos puderem cessar, por outra razdo que n#o o
termo do prazo de validade indicado no certificado por
forca do pardgrafo 2° do presente artigo, antes do ter-
mos de um prazo de trés meses a contar do dia em que
tiver sido feito um pré-aviso dirigido & autoridade refe-
rida no pardgrafo 4 do presente artigo, salvo se o certi-
ficado tiver sido devolvido aquela autoridade ou se um
novo certificado valido tiver sido emitido antes do fim
do mencionado prazo. As disposi¢des precedentes apli-
cam-se igualmente a qualquer modificagdo do seguro
ou da garantia financeira que tenha por efeito que es-
tes néo satisfagam as condi¢des do presente artigo.

6. O Estado de matricula determinard as condigdes
de emissdo de validade do certificado, sob reserva das
disposi¢des do presente artigo.

7. Os certificados emitidos ou visados sob a responsa-
bilidade de um Estado contratante serdo reconhecidos
pelos outros Estados contratantes para todos os fins da
presente Convengéo e serdo considerados por eles como
tendo o mesmo valor que os certificados emitidos e vi-
sados por eles préprios. Um Estado contratante po-
derd, em qualquer momento, pedir ao Estado de matri-
cula que proceda com ele a consultas, se considerar que
o segurador ou a entidade que concede a garantia néo é
financeiramente capaz de fazer face as obrigagdes im-
postas pela Convengdo.

8. Qualquer pedido de reparagdo por prejuizos devi-
dos a polui¢do poderdo ser directamente formulados
contra o segurador ou a pessoa de que emanar a garan-
tia financeira destinada a cobrir a responsabilidade do
proprietdrio pelos prejuizos causados pela poluigdo.
Caso isto se verifique, o réu poderd, quer tenha havido
ou nio falta de pessoal do proprietdrio, prevalecer-se
dos limites de responsabilidade previstos no artigo V o
pardgrafo 1. O réu poderd por outro lado prevalecer-se
dos meios de defesa que o proprietdrio poderia ele pré-
prio invocar, excepto dos relativos a faléncia ou a liqui-
da¢do do patriménio do proprietdrio. O réu poderd
além disso prevalecer-se de facto de os prejuizos por po-
luigdo terem resultado de uma falta intencional do pré-
prio proprietdrio, mas ndo poderd prevalecer-se de
qualquer dos outros meios de defesa que poderia invo-
car uma acgéo intentada pelo proprietdrio contra ele. O
réu poderd, em todos os casos, obrigar o proprietario a
sujeita-se também a demanda.

9. Qualquer fundo constituido por um seguro ou ou-
tra garantia financeira, por for¢a do pardgrafo 1 do
presente artigo, s6 podera ser utilizado para satisfagéo
das indemniza¢des devidas em virtude da presente
Convengio.

10. Um Estado contratante ndo autoriza o tréfico a
um navio sujeito as disposi¢des do presente artigo e ar-
vorando o seu pavilhdo se o referido navio néo estiver
munido de um certificado emitido em aplicagdo do pa-
ragrafo 2 ou 12 do presente artigo.

11. Sob reserva das disposi¢des do presente artigo,
cada Estado contratante tomard as medidas necessd-
rias para que, por for¢a da sua legislagdo nacional, um
seguro ou outra garantia financeira, que corresponda
as exigéncias do paragrafo 1 do presente artigo, cubra
qualquer navio, independentemente do seu lugar ma-
tricula, que entrar nos seus portos ou os abandonar ou
que chegar a instalagdes terminais situadas ao largo
das costas no seu mar territorial, ou que as deixar, se
ele transportar efectivamente mais de 2000t de hidro-
carbonetos a granel, como carga.

12. Se um navio de propriedade do Estado nédo esti-
ver coberto por um seguro ou por outra garantia finan-
ceira, as disposi¢des do presente artigo ndo serdo apli-
caveis a esse navio. O referido navio deverd, no
entanto, estar munido de um certificado emitido pelas
autoridades competentes do Estado de matricula, ates-
tando que o navio é de propriedade do mesmo Estado e
a que a respectiva responsabilidade estd assegurada no
ambito dos limites previstos no artigo V, paragrafo 1.
Aquele certificado serd o mais conforme possivel ao mo-
delo prescrito no pardgrafo 2 do presente artigo.
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Artigo VIII

Os direitos a indemnizag¢do previstos na presente
Convengdo extinguir-se-do pela falta de ac¢do judicial
intentada ao abrigo das disposigdes da mesma Conven-
¢d0 no termo de um prazo de trés anos, contando a par-
tir da data de ocorréncia do prejuizo. Todavia, nen-
huma acgédo judicial podera ser intentada apds o termo
de um prazo de seis anos a contar da data em que se
verificou o evento causador do prejuizo. Se o referido
evento se repartiu por diferentes momentos, o prazo de
seis anos conta-se a partir do primeiro desses momen-
tos.

Artigo IX

1. Quando um evento tiver causado um prejuizo por
polui¢do no territério, nele se incluindo o mar territo-
rial, de um ou de mais Estados contratantes ou quando
tiverem sido tomadas medidas de salvaguarda para
prevenir ou atenuar qualquer prejuizo devido a polui-
¢do nesse territérios, incluindo o respectivo mar terri-
torial, o correspondente pedido de indemnizagéo s6 po-
derd ser apresentada perante os Tribunais daquele ou
daqueles Estados contratantes. O réu devera ser avi-
sado, dentro de um prazo razodvel, da apresentacdo de
tais pedidos.

2. Cada Estado contratante providenciard para que
os seus tribunais tenham competéncia para conhecer
de tais pedidos de reparagéo.

3. Apés a constituicdo do fundo em conformidade
com as disposi¢des do artigo V, os tribunais do Estado
onde o fundo tiver sido constituido serdo os unicos com-
petentes para resolver todas as questdes relativas a re-
partigdo e distribuigéo do fundo.

Artigo X

1. Qualquer sentenc¢a de um tribunal competente por
forca do artigo IX, que seja executéria no Estado de ori-
gem, onde ja ndo possa ser objecto de recurso ordina-
rio, serd reconhecida em qualquer outro Estado contra-
tante, salvo.

a) Se a sentenga tiver sido fraudulentamente ob-
tida;

b) Se o réu tiver sido citado num prazo razodvel e
néo tiver sido colocado em situagéo de apre-
sentar a sua defesa.

2. Qualquer sentenca reconhecida por forga do para-
grafo 1 do presente artigo serd executéria no territério
de cada Estado contratante, desde que hajam sido
cumpridas as formalidades exigidas no referido Es-
tado. Essas formalidades ndo poderdo implicar uma re-
visdo de fundo da questao.

Artigo XI

1. As disposigdes da presente Convengdo néo serdo
aplicdveis aos navios de guerra e aos outros navios que

pertengam a um Estado ou que sejam por ele explora-
dos e afectados exclusivamente, no momento conside-
rado, a um servigo ndo comercial de Estado.

2. No que respeita aos navios que pertengam a um
Estado contratante e que sejam utilizados para fins co-
merciais, o referido Estado ficard sujeito a demandas
perante as jurisdigdes referidas no artigo IX e renun-

ciard a todos os meios de defesa de que poderia preva-
lecer-se, na sua qualidade de Estado soberano.

Artigo XII

A presente Convengdo prevalecerd sobre as conven-
¢oes internacionais que na data em que for aberta a as-
sinatura estiverem em vigor ou abertas a assinatura, a
ratificagdo ou a adesdo, mas somente na medida em
que aquelas convengdes com ela estiverem em conflito,
todavia, a presente disposigdes ndo afectard as obriga-
¢oes dos Estados contratantes para com Estados nio
contratantes, fundadas naquelas convengdes.

Artigo XIII

1. A presente convengdo estard aberta a assinatura
até 31 de Dezembro de 1970 e ficard, seguidamente,
aberta a adeséo.

2. Os Estados membros da Organizagdo das Nagoes
Unidas, de qualquer das agéncias especializadas ou da
Agéncia Internacional de Energia Atémica, ou partes
no Estatuto do Tribunal Internacional de Justi¢a pode-

rdo tornar-se partes na presente Convengéo por meio
de:

a) Assinatura, sem reserva de ratifica¢do, aceita-
. ¢d0 ou aprovagao;

b) Assinatura sob reserva de ratificagdo, aceitagdo
ou aprovagdo, seguida de ratificagdo, aceita-
¢do ou aprovacgao; ou

¢) Adesio.
Artigo XIV

1. A ratificacdo, a aceitagdo, a aprovagdo ou a adesdo
efectuar-se-do por meio de depésito de um instrumento,
em boa e devida forma, junto do Secretdrio-Geral da
Organizagdo.

2. Qualquer instrumento de ratificagdo, de aceitagdo,
de aprovacdo ou de adesdo, depositado apés a entrada
em vigor de uma emenda a presente Convengéo, em vi-
gor em relagdo a todos os Estados contratantes da
Convengdo ou apés o preenchimento de todas as forma-
lidades requeridas para a entrada em vigor da emenda
em relacdo aos mencionados Estados contratantes,
serd tido como referido a Conveng¢do modificada pela
emenda.

Artigo XV

1. A presente Convengéo entrard em vigor no nona-
gésimo dia apés a data em que os Governos de oito Es-
tados, dos quais cinco representando Estados que ten-
ham, cada um, pelo menos 1 milhdo de toneladas de
tonelagem bruta em navios-cisternas, a tenham assi-
nado sem reserva de ratificagio, de aceitagdo ou de
aprovacdo, ou tenham depositado um instrumento de
ratificagdo, aceiragdo, aprovagio ou adeséo junto do Se-
cretdrio-Geral da Organizagdo.

2. Para qualquer Estado que ratificar, aceitar ou
aprovar a Convengdo, ou a ela aderir ulteriormente,
esta entrard em vigor no nonagésimo dia apds do depé-
sito pelo referido Estado do instrumento apropriado.
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Artigo XVI

1. A presente Convencdo poderd ser denunciada por
qualquer Estado contratante, em qualquer momento
ap6és a entrada em vigor da Convengdo em relagdo
aquele Estado.

2. A dentincia efectuar-se-4 por meio do depésito de
instrumento junto do Secretdrio-Geral da Organizagio.

3. A denitincia produzird efeitos um ano apds a data
do depésito do instrumento junto do Secretario-Geral
da Organizagdo ou no termo de qualquer periodo mais
extenso que tenha sido indicado no mencionado instru-
mento.

Artigo XVII

1. A Organizagdo das Nagdes Unidas, no caso de as-
sumir a responsabilidade pela administracdo de um
territério, ou qualquer Estado contratante encarregado
de assegurar as relagdes internacionais de um territé-
rio, consultar4, logo que possivel, as autoridade compe-
tentes do referido territério ou tomara qualquer outra
medida apropriada para lhe estender a aplica¢do da
presente Convengdo, e, em qualquer momento, por
meio de notificagdo escrita dirigida ao Secretdrio-Geral
da Organizagdo, dard conhecimento da mencionada ex-
tensio.

2. A aplicagdo da presente Convengéo serd estendida
ao territério indicado na notificagdo, a partir da data
da recepgdo desta ou em qualquer outra data nela refe-
rida.

3. A Organizagdo das Nagdes Unidas, ou qualquer
Estado contratante, que tenha feito uma declaragéo
em conformidade com o primeiro pardgrafo do presente
artigo, poderda em qualquer momento apés a data em
que a aplica¢do da Convengéo haja sido estendida a um
territério, dar a conhecer, por meio de uma notificagéo
escrita dirigida ao Secretdrio-Geral da Organizagdo,
que a presente Convencdo deixa de ser aplicdvel ao ter-
ritério indicado na notificagéo.

4. A presente Convengdo deixard de ser aplicdvel ao
territério indicado na notificagdo um ano apés a data
da sua recepg¢io pelo Secretdrio-Geral da Organizagéo
ou no termo de qualquer outro periodo de tempo mais
longo especificado na notificagéo.

Artigo XVIII

1. A Organizagdo poderd convocar uma conferéncia
que tenha por objecto a revisdo ou a emenda da pre-
sente Convengdo.

2. A Organizagdo convocard uma conferéncia dos Es-
tados contratantes fim de rever ou emendar a presente
Conveng¢do a requerimento de, pelo menos um tergo
dos Estados contratantes.

Artigo XIX

A presente Convengdo serd depositada junto do Se-
cretdrio-Geral da Organizagéo.

2. O Secretdrio-Geral da Organizacéo:

a) Informard todos os Estados signatdrios da
Convengdo ou que a ela aderiram;

i) De qualquer nova assinatura ou depésito de
um novo instrumento e da data em que tive-
ram lugar essa assinatura ou esse deposito;

ii) De qualquer qualquer depésito de um in-
strumento denunciando a presente Conven-
¢do e a data em que o mesmo teve lugar;

iii) Da extensdo da presente Convencéo a qual-
quer territério, ao abrigo do pardgrafo 1 do
artigo XVII, e do termo de qualquer extensédo
semelhante, por forga do pardgrafo 4 do
mesmo artigo, indicando, em cada caso, a
data em que a mencionada extensdo da pre-
sente Convencéo teve ou terd o seu termo;

b) Transmitird cépias conformes da presente
Convengdo a todos os Estados signatdrios
desta Convengdo e a todos os Estados que a
ela aderiram.

Artigo XX

Desde o momento da entrada em vigor da presente
Convengdo, o Secretdrio-Geral da Organizag¢do trans-
mitird o seu texto ao Secretariado das Nagdes Unidas,
para efeitos de registo e de publicagdo, em conformi-
dade com o artigo 120 da Carta das Nag¢des Unidas.

Artigo XXI

A presente Convengdo é redigida num sé exemplar
nas linguas francesa e inglesa, fazendo igualmente fé
ambos os textos. Redigiram-se tradugodes oficiais nas
linguas russa e espanhola, que séo depositadas conjun-
tamente com o exemplar original devidamente assi-
nado.

Em fé do que os abaixos assinados, devidamente au-
torizados para o efeito pelos seus Governos, assinaram
a presente Convengéo.

Feito em Bruxelas, em 29 de Novembro de 1996.

ANEXO

Certificado de seguro ou de qualquer outra garantia finan-
ceira relativa a responsabilidade civil pelos prejuizos devi-
dos a poluigdo por hidrocarbonetos

Estabelecido em conformidade com as disposi¢des do artigo VII da
Convengio Internacional sobre a Responsabilidade Civil pelos Prejuf-
zos Devidos a Polui¢édo por Hidrocarbonetos, 1969.

Letras ou Porto Nome e
Nome do navio numero de de enderego
identificag¢do matricula do proprietério

O abaixo assinado certifica que o navio a seguir indicado estd
abrangido por uma apélice de seguro ou por qualquer outra garantia
financeira satisfazendo as disposigées do artigo VII da Convencdo In-
ternacional sobre a Responsabilidade Civil pelos Prejufzos Devidos &
Poluigdo por Hidrocarbonetos, 1969.

Tipo de garantia...
Duragéo da garantia...

Nome e enderego do segurador (ou seguradores) ou da pessoa (ou
pessoas) que tenham dado uma garantia financeira:
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Nome...

Enderego...

O presente certificado é vélido até...

Emitido ou visado pelo Governo de ... (nome completo do Estado).

Feitoem ...... (lugar), em ...... (data).

(Assinatura e tftulo do funcionério que emite ou visa o certifi-
cado)

Notas explicativas

1) A indicagdo do Estado poder4, se assim se desejar, mencionar
a autoridade publica competente do pafs no qual se emite o certifi-
cado.

2) Quando o montante total da garantia povier de diversas fon-
tes, convém indicar o montante fornecido por cada uma delas.

3) Quando a garantia for fornecida sob diversas formas, deveréo
estas ser enumeradas.

4) Na nibrica «Duragédo da garantia», convém precisar a data em
que a mesma produz os scus efeitos.

o$o
CHEFIA DO GOVERNO

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n® 10/97

Ao abrigo do artigo 4° n%s 1 e 2 do Decreto-Lei n® 35/
93, de 21 de Junho, sdo designados para fazerem parte

do Conselho de Concertagdo Social, em representacgéo
do Estado,

1. Como efectivos:

Dr® Erodina Gongalves Monteiro, Directora-Geral
do Planeamento e Orgamento

Dr. Jodo Anténio Coelho Pinto Serra, Presidente
do Instituto de Emprego e Formagédo Profis-
sional

Dr. José Luis S4 Nogueira, Presidente do PRO-
MEX

Dr. Carlos Gregério Gongalves, Director-Geral do
Trabalho

Dr® Maria Deolinda Delgado Monteiro, Presidente
do Instituto Nacional de Previdéncia Social

Dr. Jodo da Cruz Silva, Assessor da Secretdria de
Estado da Administragdo Publica.

2. Como suplente:

Dr? Filomena Maria Vitéria Fialho, Directora-
Geral do Turismo, Industria e Comércio.

Gabinete do Primeiro-Ministro, 28 de Janeiro de
1987, — O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.

MINISTRO-ADJUNTO
DO PRIMEIRO-MINISTRO

Gabinete do Secretario de Estado
da Juventude e do Desporto

Despacho

Ao abrigo do artigo 29° do Decreto-Lei n? 31/89 de 3
de Junho, e nos termos dos poderes que me foram
conferidos pelos n® 3 do artigo 5° e o n® 5 do artigo 13°
do Decreto-Lei n® 15/96, de 20 de Maio, subdelego no
Director-Geral do Desporto, competéncia a seguir dis-
criminada:

1... a) Assinar em representac¢io do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento do Desporto (FUN-
DESP), todos os documentos necessdrios ao
normal funcionamento desse servigo;

b) Assegurar nos termos estatutdrios, a gestdo
normal do funcionamento du FUNDESP;

¢) Nos actos que tiver de praticar no ambito da
competéncia delegada nos nimeros anterio-
res, o Director-Geral deverda fazer mengéo
dessa delega¢do, mediante expressdo «por
delegagdo de S. Ex® o Secretdrio de Estado
da Juventude e do Desporto.

2. Fica sem efeito o despacho de subdelegagdo de
competéncia de 22 de Agosto de 1996.

Gabinete do Secretdrio de Estado da Juventude e do
Desporto, 31 de Janeiro de 1997. — O Secretdrio de
Estado, Victor Adolfo de Pinto Osério.

Secretariado do Conselho de Ministros

Rectificacdo

Por erro da administragéo foi publicada de forma in-
exacta a Resolugdo n? 7/97, publicada no Suplemento
ao Boletim Oficial n? 3/97, 1 Série, de 27 de Janeiro,
rectifica«se na parte que interessa.

Onde se 1é:

«Artigo unico. E nomeada... desempenhar o cargo
de Presidente da Promotora...»

Deve ler-se::

«Artigo tnico. E nomeada... desempenhar o cargo
de Presidente do Conselho de Administragdo
da Promotora...»

Secretariado do Conselho de Ministros, 29 de Ja-
neiro de 1997. — O Secretdrio do Conselho de Minis-
tros. — Albertino da Silva Mendes.
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